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LEI MUNICIPAL N.0  273. DE 13 DE DEZEMBRO DE 2000. 
Dispee sobre a alteraçAo da Lei n.°  
245199 do PREVIRB - Fundo Municipal 
de Previdéncia Social dos Servidores de 
Rio Branco e, dá outras providências. 

JOSÉ MIGUEL, Prefeito Municipal de Rio Branco Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuiçöes legais, fkço saber que a Câmara Municipal 
aprovou C CU sanciono e proniulgo a seguinte Lei: 

Art. 1°- 0 Art. 6°, caput do Art.7°, inciso II do Art. 12, caput do Art. 
14, Art. 24, os incisos 1,11,111, IV, V, VI, VII, do Art. 35, caput do Art. 36 
e § 1°, Art. 37, os incisos I e II do Art. 39, Art. 44, Art. 45, inciso II e 
Parágrafo Unico do Art. 46, Art. 49, Parigrafo Unico do Art. 53, § 21  do 
Art. 63 e Art. 79 passarn a vigorar corn a seguinte redacao; 

Art. 60  Ao segurado que deixar de exercer temporariarnente atividade 
que o submeta ao regime do PREVIRB ó facultado manter a qualidade de 
segurado, desde que passe a efetuar sem intcmipçAo, o pagainento mensal das 
contribuiçoes reibrente a sua parte e a do Municipio. 

Art. 7.° Silo considerados dependentes do segurado, para os efeitos desta 
lei, a cônjuge, a companheira, a companheiro, os flihos nAo emancipado de 
qualquer condiçAo, menor de 21 (vinte e urn) anos. 

Art12 ..................................................................................................... 

H - Compulsoriamente aos setenta anos de Made, corn proventos 
proporcionais ao tempo de conlribuiçao. 
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Art. 14 A pensão seth concedida ao conjunto dos dependentes que seth 
igual ao valor dos proventos do servidor falecido, ou ao valor dos proventos a 
que teria direito a servidor em atividade in data do sen faleciinento, observado 
a disposto no § 1°, do Art. 12, desta lei. 

Art. 24 Pam efeito do beneficic de aposentadoria, é assegurada a 
contagem reciproca do tempo de contñbuiçAo in administraçAo péblica e in 
atividade privada, rural on urbana, hipétese em que as diversos regimes de 
previdéncia social se compensaräo financeiramente, nos termos do § 90, do 
Art. 201 da ConstituiçAo Federal, segundo critérios estabelecidos na Lei n.° 
9.796/99. 

Parâgrafo Unico - Os servidores municipais contemplados pelo art. 30 

desta lei, receber5o do órg&o instituidor (PREVJRB), as proventos de 
aposentadoria integrais, independente do OrgAo de origem (]NSS) tar feito on 
nâo o rep asse do recurso de cat servidor, como compensacAo financeira. AC 

Art. 35 ...................................................................................................... 

I - de jima contribuiçAo mensal dos segurados efetivos, estáveis, inativos 
pensionistas definida in reavaliaçAo atuarial igual a 8,0 % (oito por cento), 

calculada sobre a remuneraçAo de conthbuiçâo. 

IT - de jima conttibuiçAo mensal do Municfpio, incluidas sims autarqnias 
e fbndacoes relativo aos segurados efetivos e estáveis, definida na reavaliaçao 
atuazial igual a 14,52 % (quatorze inteiros a cinquenta e dois décimos por 
canto) calculada sobre a remuneração de conlribuiçao dos segurados ativos. 

ifi - de jima contribuiçAo mensal dos segurados ocupantes de cargos em 
comis são, dos contratados temporários e emprego püblico, ignal a definida 
palo ROT'S, calculada sobre a remuneraçAo total, ate a teto deflnido palo 
RGPS. 
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C 	IV - de urna contribuiçao mensal do Municfpio, incluldas sus autarquias 
e fimdaçöes, relativa aos ocupantes de cargos em comissAo, temporãrios e 

n 	empregos pOblicos, que seth a diferença dire as aliquotas estabelecidas pan 
os segurados do RGPS e a aliquota clefinida na avaliaçAo atuarial. 

Em 

A 	 V - de unia conlribuição mensal dos orgAos municipais sujeitos a regime 
de orçameuto propxio, igual a linda pam o Municfpio, calculada sobre a 
remuneraçAo de contribuiçao dos segurados obrigatOrios. 

VI - de uma contribuiçAo mensal dos segurados que usarem da faculdade 
prevista no Art. 6°, correspondente a sua própria contribuição, acrescida da 
contribuiçao correspondente a do Muuicipio. 

VIE - pela renda resultante da aplicaçâo das reservas. 

C 	Vifi - pelas doaçoes, legados e rendas eventuais. 

C 	 IX - por aluguéis de imóveis, estabelecidos em Lei. AC 

fl 	 Art. 36- Considera-se remuneraçAo de contribuiçAo, pan os efeitos desta 
Lei, a retribuiçAo pecutharia devida ao segurado a titulo remuneratório pelo 
exercicio do cargo corn valor fixado em Lei, acrescido das vautagens 

C • 

	

	permanentes, 13° vencimento ou gratiilcaçäo natalina, proventos de 
aposentadoria e pensäo. 

Em 

A. 	 § 1° - Exclui-se de descontos referidos neste aitigo, gratiflcaçao de ferias, 
A 	vantagens pecuniarias decorrente de licença prémio, horas extras e vantagens 
A. 	temporarias. 

Art. 37 Em caso de acumulaçAo de cargos permitida em Lei, a 
remuneraçAo de contribuiçao para os efeitos desta Let seth a soma das 
remuneraçôes percebidas. 

Art. 39 ...................................................................................................... 
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I - aos setores encarregados de efetuar o pagamento dos servidores ativos 
e inativos dos OrgAos municipais, cabera descontar, no ato do pagamento, as 
iinportâncias de que trata 0 Inciso I e ifi do Art. 35; 

II - caberá do mesmo modo, ao setores mencionados, recoiher ao 
PREVIRB ott a estabelecimentos de crédito indicado, ate 0 dlii 20 (vinte) do 
més sub sequente, a importAncia krecadj) na forum do item anterior, 
juntamente corn as contribuiçOes previstas nos Incisos II, P1 e V, do Art. 35, 
conforme o caso. 

Ait 44 Na realizaçao de avaliação atuarial itheial e na reavaliaçAo em 
cada balanço por entidades independentes legalmente habilitadas, devem ser 
observadas as normas gerais de atuária C OS parArnetros discriminados no 
Anexo I da Portaria WAS n.° 4.992 corn as alteraçôes contidas na Portaria 
WAS n.0  7.796 de 28108/2000. 

Mt 45 As disponibilidades de caixa do PREVIRB, ficaräo depositadas 
em conta separadadas demais disponibilidades do Municipio e aplicadas nas 
condiçoes de mercado, corn observãncia dos limites e condicôes de proteçAo e 
prud&icia financejra. 

Art. 46 ....................................................................................................... 

If - a obtençao do máximo de rendimento compativel corn a 
segurança e grau de liquidez; 

ifi - .................................................................................................. 

Parágrafo Unico - E vedada a aplicaçAo das disponibilidades de 
que trata o caput em: 

I - titulos da divida publica estadual e municipal, bern çorno em 
açOes é outros papéis relativos as empresas controladas pelo respectivo ente da 
Federaçao; AC 
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II— cinpréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao poder 
püblico, inclusive a suas empresas controladas. AC 

Art. 49 Aplica-se as seguintes normas c no que couber o disposto na 
Portaria WAS it 0  4858, de 26 de novembro de 1998, que dispoe sobre 
contabilidade de entidades fechadas de previdthicia privada. NR 

I - a escrituraçAo deverá incluir todas as operaçOes que envolvam direta 
on indiretamente a responsabilidade do regime proprio de previdthicia social e 
modifiquem on possam vir a modificar seu patthnônio; 

II - a escrituraçâo deve obedecer as normas e principios contábeis 
previstos na Lei n. °  4.320, de 17 de marco de 1.964, e alteraçOes posteriores; 

ifi - a escrituraçfto seth feita de forma autônorna em relaçAo as comas, do 
cute püblico; 

lv - o exercicio contábil tern a duraçAo de urn ano civil; 

V - o ente estatal r ou a unidade gestora do regime próprio de previdéncia 
social deve elaborar, corn base ern sua escrituracAo contabil e na forma fixada 
pelo Ministërio da Previdência e Assistëncia Social, demonstraçoes 
financeiras que expressem corn clareza a situaçâo do patrintônio do respectivo 
regime e as variaçes oconidas no exercfcio, a saber: 

B - demonstraçâo do resultado do exercicio; 

C - demonstraçAo financeira das origens das aplicaçOes dos recursos; 

D - demonstraçao anailtica dos investimentos; 

VI— pam atender aos procedimentos contébeis nomialmente adotados em 
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auditoria, o ente. estatal on a imidade gestora do regime prôprio do previdência 
social deverá adotar regisiros contábeis auxiliares pan apuração de 
dcpreeiaçôes, do reavaliaçôcs dos investimentos, da evoluçao das reservas e da 
demonstraçao do resultado do exercicio; 

VII— as demonstraçoes financeiras devem ser complementadas por notas 
explicativas e outros quadros demonstrativos necessaries  ao minucioso 
esciarecimento da situaçAo patrimonial e dos resultados do exercicio; 

Vifi - Os rnVestmlentos em iniobilizaçOes para uso on renda devem ser 
corrigidos ë depreciados pelos critérios adotados pelo Banco Central do 
Brasil. 

§ 10  - Deverá ser realizada auditoria contabil em cada balance, por 
profissional on entidade corn inscriçAo regular no Conselho Regional de 
Contabilidade?' 

Art. 53 ......................................................................................................... 

Paragrafo tJnico —0 PREVIRB, encaminhará a. Secretaria de Previdência 
Social - WAS ate 30 thnta dias apes o encerrarnento de cada semestre, 
dernonstrativo financeiro e orçainentário da receita e despesas previdenciarias 
desse per!odo c acurnuladas do exercIcio em curse, infomiando, confomie 
anexo If cia Portatia WAS 11.0  4992 corn as alteraçôes contidas na Portaria 
WAS 7796 de 28/08/2000. AC 

Art. 63 ........................................................................................................ 

§ 2° 0 diretor executivo do PREVIRB, bern come os rnembros dos 
Conseihos Curador e Fiscal, respondern diretamente por infracAo ao disposto 
nesta Lei e na Lei it0  9.717 de 27 de novembro de 1998, sujeitando-se no que 
couber , ao regime repressivo da Lei it°  6435, de 15 de juiho de 1977, e 
alteraçäes subsequentes, alem do disposto na Lei Federal Complementar n° 
101,de04demaiode2.000. 
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Art 79 0 débito oriundo de contribuiçOes sociais nao recolbidas ao 
PREVIRB, escriturado in Contabilidade geral do Municipic ate o més de 
Outubro do 2000, cujo valor, está contido in responsabilidade atuarial 
apurada, é transformado em deficit atuarial e a sua integrali7a9âo seth na 
format do custo especial do piano, observando o disposto no inciso XL do 
anexo II dat portariaMPAs 4.992199, alterada pela portaria WAS 7.796/2000. 

Farigrafo tinico - iE homologado o relatório técnico sobre Os 
resultados da avaliaçAo atuariai inicial (Outubro/2000) quo fizz parte 
integrante cia presente Lei. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor in data do sua publicaçao. 

Art. 3° Revogam-se as disposicôes em contrário, em especial o § 2°, do 
Art. 10, Artigos 29, 30, 31, 32, 33, 34, 38 e 41 da Lei n. °  245/99 do 30 de 
junhode 1999. 
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Gabinete do Prefeito, en Dezembro do 2000. 


